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As interferências do real no melodrama musical de esquerda: uma análise do filme 

Agulha no Palheiro (Alex Viany, 1953) 
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 O filme “Agulha no Palheiro” (1953), roteirizado e dirigido por Alex Viany,  é 

considerado um marco do cinema brasileiro dada a incorporação de aportes “realistas” 

para contar uma história de amor. Tendo como objetivo estético deixar-se contaminar 

pelas histórias cotidianas vividas por pessoas comuns, evitando a sobrevalorização dos 

clichês de gênero, situações extremas, tipos pitorescos ou caricaturais, cenários 

exóticos, roteiros mirabolantes. No contexto dos anos 1950, a busca do realismo 

ganhava implicações políticas significativas, pois essa era a chave escolhida por um 

segmento importante da arte de esquerda para falar às massas trabalhadoras e aos 

militantes.  

 No contexto brasileiro do começo dos anos 1950, os elementos de uma estética 

realista deveriam informar a construção de uma linguagem cinematográfica popular, 

temperando o gosto por filmes de gênero – comédias ou melodramas – que 

galvanizavam as audiências populares. Além disso, a opção pelo realismo também 

deveria informar uma nova lógica de produção cinematográfica, negando a fotogenia 

padronizada dos galãs e vilões e os filmes de estúdio, rodados dentro de espaços 

fechados e sob controle total dos realizadores. Assim, estas duas novas perspectivas, no 

plano da expressão e da produção em si, informaram uma geração de realizadores que 

buscavam criar um cinema brasileiro “nacional e popular”, corrigindo os caminhos 

escolhidos pelas duas vertentes mais estabelecidas à época: o arremedo de cinema 

industrial da Vera Cruz (GALVÃO, 1981) e a popularíssimas chanchadas musicais 

(CATANI &; MELO E SOUZA, 1983). Esta foi a perspectiva que informou homens 

como Moacyr Fenelon, Alex Viany, Alinor Azevedo e o primeiro Nelson Pereira dos 

Santos. Para eles, todos identificados de uma forma ou de outra, com o Partido 

Comunista Brasileiro, o cinema poderia ser uma arma na luta cultural pela afirmação de 

uma consciência nacional-popular desde que construísse uma nova estética e 

viabilizasse a produção de filmes baratos, mas de boa qualidade artística, ainda que em 
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um mercado hostil, dominado pela indústria norte-americana.  Este caminho seria 

reiterado nos inúmeros Congressos de Cinema da época (MELO E SOUZA, 2005). O 

neo-realismo italiano havia mostrado o caminho, no qual a busca da realidade como 

inspiração para os filmes resolvia os impasses de conteúdo, forma e condições de 

produção.   

 Se os cineastas brasileiros dos anos 1950 tinham uma rejeição clara ao modelo 

“Vera Cruz” das pretensiosas produções paulistas marcadas pelo artificialismo e pelo 

melodrama, isto não se traduzia pela rejeição do melodrama em si mesmo.  Igualmente, 

não era consensual a rejeição da chanchada musical em si mesma, à medida que era 

necessário dialogar com as audiências populares que lotavam os cinemas para ver as 

peripécias de Oscarito e Grande Otelo, além de deliciar-se com os números musicais 

dos seus ídolos de rádio. Portanto, a incorporação do real no cinema brasileiro, nos 

termos do debates dos anos 1950, poderia ser vista como parte de um processo de 

“renovação da chanchada” (GOMES, 1996) e de incorporação dos elementos do 

melodrama tensionados por situações que procuravam encenar a realidade social tal 

como ela se afigurava aos cineastas de esquerda dos anos 1940 e 1950. Há um conjunto 

de filmes produzidos nesta chave, sobretudo no Rio de Janeiro, que foram considerados 

como “dramas ou comédias realistas” (VIANY, 1959), como “realismo social 

cinematográfico”  (GOMES, 1996) ou como expressões “pré-neo-realistas” do cinema 

brasileiro (FABBRIS, 2007). Qualquer que seja a nomenclatura escolhida nota-se 

efetivamente, uma linhagem cinematográfica que foi abortada nos anos 1960, e que 

apostava em filmes narrativos, musicais, cômicos ou dramáticos, mas sempre 

tangenciados pelo real que poderia se revestir na incorporação de sequências rodadas 

em determinadas locações (bairros populares), expressando determinadas fotogenias (o 

“homem do povo”, notadamente os negros dos morros cariocas) ou desenvolvendo 

argumentos calcados no cotidiano das classes populares ou do “homem comum”.  Como 

apontam vários autores (GOMES, 1996; AUTRAN, 2003; FABBRIS, 2007) essa 

tradição fílmica começou em “Favela dos Meus Amores” (Humberto Mauro, 1935), 

passou por vários filmes ao longo dos anos 1940 (“Moleque Tião”, J.C. Burle, 1941; 

“Também somos irmãos”, J.C.Burle, 1947), até chegar à obras mais paradigmáticas 

como “Tudo Azul” (M.Fenelon, 1951), “Agulha no Palheiro” (A.Viany, 1953), “Rio, 

Zona Norte” (N.P.Santos, 1955) e “Rio, Zona Norte” (N.P.Santos, 1957).  Com a 
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afirmação do Cinema Novo, no começo dos anos 1960, este caminho estético-

ideológico (a narrativa realista calcada nos elementos de gênero e permeada por 

inserções musicais diegéticas) foi abandonado pelos próprios cineastas de esquerda. 

Neste processo, os dois primeiros longas de Nelson Pereira dos Santos foram alçados à 

condição de precursores de algo novo, quando na verdade podem ter sido também os 

estertores de uma linhagem antiga. Este grupo de críticos e realizadores – Alex Viany, 

Moacir Fenelon, Nelson Pereira dos Santos e Alinor Azevedo – tinha posições comuns 

e todos, de uma forma ou de outra, estavam envolvidos nos filmes em questão. No caso 

do filme analisado neste texto – “Agulha no Palheiro”, o roteiro e a direção eram de 

Viany, com Nelson Pereira na assistência de direção, tendo Moacyr Fenelon na 

produção e Alinor Azevedo como mentor intelectual.  

 O próprio diretor assumiu as intenções do seu filme, em depoimento de 1969 

(Acervo MAM-RJ): “nossa maior preocupação era a busca de um cinema 

legitimamente popular brasileiro. Por um lado, abominávamos a alienação cosmopolita 

dos grandes estúdios paulistanos; por outro, lamentávamos o engodo das platéias 

populares através das chanchadas irresponsáveis. Fundador da Atlântida , Alinor 

(Azevedo) seguira a lição de Favella dos Meus Amores, tanto em Moleque Tião (...), 

como em Tudo Azul (...). Havia nesses filmes um filão a ser explorado: o dia a dia 

carioca em seus múltiplos aspectos: o samba, o morro, o carnaval, o subúrbio e a Zona 

Sul”.   

 As peças de publicidade do filme, elaboradas pela Produtora Flama, tentavam 

direcionar o olhar do receptor para confirmar estas intenções inovadoras. O principal 

slogan publicitário apresentava o filme como uma “comédia realista”, complementando:  

“um retrato da vida real, sincero e convincente, o assunto irá comover as grandes 

platéias, já saturadas de histórias pretensiosas e inverossímeis”. (Folheto para 

orientação publicitária do filme - FLAMA (Departamento de Publicidade) – Acervo 

MAM-RJ) 

 

Menos do que uma análise completa do filme, meu objetivo neste momento é 

mapear e analisar as inserções do real que se afirmam na obra, expressando um desejo 

de realismo que era tensionado pelos próprios elementos melodramáticos que conduzem 

o filme. Ainda que esta tensão impeça uma fatura realista mais orgânica, ela não deve 
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ser tomada como negatividade para a análise histórica, pois é altamente reveladora de 

impasses e dilemas de um projeto estético-ideológico calcado nos valores comunistas e 

nacionalistas que, naquele contexto brasileiro, andavam lado a lado.  Aliás, a equipe de 

produção do filme era composta por artistas ligados ao Partido: Cláudio Santoro faz a 

trilha sonora, Solano Trindade e o Teatro Popular Brasileiro aparecem em uma 

sequência importante na Boate Baiúca.  

 O argumento de “Agulha no Palheiro” parte de um problema do cotidiano – a 

gravidez indesejada de uma moça do interior – para falar das tensões de classe e da 

moral burguesa em crise. Mariana (Fada Santoro), a heroína de rosto bonito e lânguido 

vem para o Rio de Janeiro para procurar o homem que lhe “fizera mal”, conhecido 

apenas por José da Silva.  Hospedando-se na casa de Baiano, seu primo, motorista de 

lotação e arrimo de uma família carioca de subúrbio, composta pela mãe Dona Adalgisa 

e pela irmã Elisa (Doris Monteiro), além do vizinho Juca, pianista e compositor e de 

Edu, o motorneiro sindicalista da Light que acabará formando o par romântico central 

com Mariana. No Rio de Janeiro com quatro milhões de habitantes, procurar um José da 

Silva, descrito como um play boy da Zona Sul e provável pai da futura criança, seria 

como procurar “agulha no palheiro”, como adverte o bem humorado Baiano (também 

narrador-locutor do filme). No entanto, este é o mote para a construção de uma rede de 

solidariedade que se estabelece em vários planos. Em primeiro lugar, ao contrário do 

que lhe acontecera no interior provinciano e tradicionalista de Minas Gerais, Mariana é 

acolhida pela família de trabalhadores como uma filha. A gravidez indesejada é vista 

pela família de Baiano menos como o fruto de um deslize moral da mocinha, e mais 

como o resultado de uma sedução predatória do jovem burguês inconseqüente. Há 

também um segundo plano de solidariedade que se estabelece, de conotações classistas, 

para realizar a difícil tarefa de encontrar o tal José da Silva e tentar reparar o dano 

causado a Mariana. A voz off de Baiano ironiza a ingrata busca em tom quase 

metalinguístico: “Como nos filmes americanos, fomos atrás do bandido”. Esta é a porta 

de entrada para as colorações realistas do filme, além da ambientação suburbana do 

núcleo familiar de Baiano.  

Essa operação de alargamento do roteiro – das situações melodramáticas 

individuais para os dramas coletivos de classe - nem sempre é bem sucedida, 

terminando por prevalecer o romantismo fácil dos melodramas sentimentais, agravado 
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por problemas técnicos e expressivos amplamente apontados pela crítica de época e 

reconhecidos pelo seu diretor, que por sinal também era um crítico bem sucedido antes 

de dirigir o filme, cobrindo Hollywood para a imprensa brasileira.  O diretor assumiu, 

em tom de autocrítica, o desvio em relação ao projeto original: “Pretendi fazer uma 

comédia carioca em chave neo-realista e só percebi que havia feito um melodrama 

sentimental quando Cláudio Santoro me chamou atenção para isso. Esse erro de tom 

talvez se deva, principalmente, à subestimação da minha própria carga sentimental” 

(Depoimento de A. Viany, maio de 1969, Acervo MAM-RJ).  

A crítica de época ficou dividida em relação ao filme e o debate centrou-se na 

questão do realismo e suas conseqüências estéticas e políticas. Os principais críticos 

também apontaram a tensão entre intenções realistas e resultado melodramático.  

Ao longo do filme vários elementos se apresentam como expressões do projeto 

conscientizador que o pautava e como “perturbações do real” no mundo fílmico. Além 

da ambientação em locações suburbanas (casa da família de Baiano) e uma sequência 

filmada no morro, em outros momentos o tema da “solidariedade do mundo do 

trabalho” amarra, em muitos casos artificialmente, as peripécias do roteiro na busca por 

José da Silva. Vejamos as sequências em que esta questão aparece com mais nitidez. 

Na sequência 14, Edu e Mariana tem um diálogo que oscila entre a confidência 

de jovens enamorados e o estabelecimento de uma fraternidade de classe. Mariana 

constrangida afirma que só ela “pode resolver seus problemas”, ao que Edu contesta: 

“Ninguém tem problemas particulares”. Edu acaba por convencer Mariana da condição 

de ambos como pobres, e como tal deveriam ser solidários, sugerindo-a que visite o 

“médico do Sindicato”.  

Na sequência seguinte, Edu, na tentativa de mostrar a Mariana que seu problema 

não era individual, a leva para conhecer uma mulher que passara por momentos difíceis 

durante a guerra, uma italiana que casara com um ex-Pracinha da FEB, colega de 

trabalho e sindicato de Edu. As imagens tomadas no morro carioca se inserem no 

esforço de projetar a realidade social nas telas, ainda que de maneira pontual, na 

linhagem inaugurada por Favela dos Meus Amores. A subida das ruelas do morro pelo 

par central de protagonistas permite a exposição das ambiências precária, das crianças 

de pé no chão brincando, da cidade de asfalto ao longe, perspectiva que se tornaria 

quase canônica do cinema brasileiro nos anos posteriores.  Neste ambiente, Mariana e 
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“mulher italiana do morro” conversam sobre as agruras da condição feminina em 

tempos difíceis e em sociedades moralistas. Diga-se, esta sequência foi bastante 

criticada pela sua inserção artificial no roteiro, mesmo pelos críticos de esquerda, pondo 

a perder as eventuais virtudes realistas que poderia ter. Entretanto, é exatamente esta 

artificialidade que revela a dificuldade em se conciliar realismo e melodrama sob 

condições técnicas precárias e sem tradição cinematográfica adensada. Sob o ponto de 

vista histórico, ela é reveladora dos impasses e limites de um projeto estético-

ideológico.  

Entre as sequências 20-22, outra intervenção de classe reitera a rede de 

solidariedade decantada no filme. Ao chegar a uma “mansão nas Laranjeiras”, um dos 

prováveis endereços de José da Silva, por sinal obtido pelas conexões de Juca, o 

pianista negro, o casal de protagonistas é recebido por uma antipática matriarca da 

família “Silva Moreira Bastos”, da alta sociedade carioca. A mulher, ao olhar a foto do 

J. Silva que Mariana guardara, nega que aquele fosse seu filho, o que se revelaria 

mentira logo depois. Quanto, decepcionados, Edu e Mariana já saiam da mansão, já na 

rua são chamados pela criada negra, que desde o começo da sequência se mostrava 

inquieta com a situação. Neste momento, a criada, às escondidas da patroa e do 

mordomo, revela que a foto era do Sr. Augustinho, filho da entojada madame, e que ele 

costumava freqüentar a boate Baiúca.  

Nas duas sequências da boate Baiúca também se desenvolvem diálogos 

improváveis e encenações bastante ricas sobre o “popular”. No roteiro, a Boate é 

descrita como “porão onde grãfinos sofisticados fazem do lugar um divertimento da 

ralé” (palavra que, neste contexto, ganha um sentido de mediocridade humana e não 

pobreza sócio-econômica). As duas sequências na Baiúca também servem de pretexto 

para os números musicais de Carmélia Alves, do Teatro Popular Brasileiro e de Elisa-

Doris Monteiro.  

Na primeira sequência da boate (24), ocorre um diálogo entre o garçom negro 

fantasiado de “malandro” e o jovem par de suburbanos – Edu e Mariana- travestidos de 

burgueses. Depois de recebê-los de maneira pouco cortês, à base de uma linguagem 

agressiva e cheia de gírias, o garçom ao perceber a verdadeira origem social se justifica: 

“Desculpem, pensei que fossem grãfinos. O dono exige que a recepção seja a 

caráter...toda essa presepada é pra enganar os otários. A gente até chega a maltratar 
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os fregueses mas eles gostam. De vez em quando aparece por aqui a nossa gente e eu 

até fico sem jeito”.  O garçom negro, ao ver os dois brancos e bem vestidos, pensou que 

eles fossem “grãfinos”. Mas ao reconhecê-los como membros de sua classe, da “nossa 

gente” – trabalhadores iguais a ele – tornou-se cortês e educado.  

As encenações e diálogos que fazem remissão ao universo dos trabalhadores são 

inserções propositais no roteiro do filme. Foram objeto de debate entre Alex Viany e 

seus companheiros do PCB. Em carta endereçada ao diretor de “Agulha no Palheiro” 

(31/7/52, Coleção Alex Viany, Acervo MAM-RJ), Bráulio Pedroso, outro autor 

comunista, comenta criticamente o roteiro do filme: “fiquei bastante contente com o 

roteiro que você me mandou....seu filme é um filme de paz pois você desenvolveu um um 

tema de solidariedade e fraternidade, a transmissão dessa mensagem faz com que seu 

filme cumpra uma tarefa, uma „tarefa de paz‟” 

Pedroso também critica também o personagem principal, Edu, que para ele tinha 

ficado solto no espaço e no tempo, pois o fato dele ser motorneiro (um membro da 

classe trabalhadora) não influi na história. “Você desligou quando desligou o homem do 

trabalho, com isto seu personagem vestiu uma roupagem cosmopolita. Esse 

desligamento do trabalho fez seu filme perder um elemento de  construção dramática 

primordial, que faria a história se estruturar em bases mais positivas: o trabalho de 

Eduardo (...) serviria ainda não só para criar maior realidade,  como também para 

valorizar mais as qualidades do personagem, fazendo ressaltar que apesar de todas as 

dificuldades, ele arranja tempo para ser solidário e para ajudar uma outra pessoa (...) 

assim com está parece que o trabalho da light é uma sopa, pois ele tem sempre tempo 

livre” 

É plausível afirmar que Viany tentou colocar “mais imagens do trabalho” no 

filme, seguindo as sugestões dos camaradas, como forma de ancoragem na realidade 

social pela chave de um realismo em combinação desigual com o melodrama. Por outro 

lado, apesar das contundentes críticas de Bráulio Pedroso à sequência da boate, que ele 

considerava artificial pois colocava dois trabalhadores em um ambiente grã-fino sem o 

menor estranhamento, o jovem casal foi mantido dentro do espaço, como bons 

freqüentadores burgueses em flerte um com o outro. Aqui é o momento em que a 

“solidariedade desinteressada” começa a dar lugar à troca de olhares altamente 

interesseira entre o operário Edu e a mocinha desamparada em meio ao ambiente de 
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“meia luz” da boate burguesa “decadente”. Neste ponto, o melodrama triunfa sobre as 

coerências do real.  

 Em “Agulha no Palheiro”, de Alex Viany segue mais a linha das “comédias 

sociais” com enredo independente da representação musical que pontua o filme. 

Entretanto, a música popular também é um elemento central na articulação das 

ambiências e personagens ao longo da trama. Novamente temos a preocupação na 

marcação de uma posição ideológica que se apropria dos números musicais para afirmar 

os lugares sociais do “autenticamente” popular e da solidariedade dos pobres. A 

personagem Elisa (interpretada pela cantora Doris Monteiro) ao lado do músico (negro) 

Juca agrega estes valores.  

Na primeira sequência da Boate Baiúca esta tentativa este projeto é a do “balé 

negro” encenado na boate Baiúca, que acompanha Carmélia Alves em vários números 

musicais. Esta sequência permite uma análise sobre a busca do efeito de “sobre-

representação” do popular, pois fica claro que a ambiência “folclórica” e imitativa do 

popular não passa de uma “presepada” para iludir os freqüentadores burgueses da boate, 

conforme a fala já citada do garçom negro. O “balé negro” foi montado pelos atores do 

“Teatro Popular Brasileiro” de Solano Trindade, enquanto a partitura do filme, a trilha 

sonora não diegética, foi composta por Claudio Santoro. Ao lado de Viany, que 

escreveu o roteiro e dirigiu o filme, todos eram quadros do Partido Comunista 

Brasileiro. Temos, portanto, algo mais do que uma ilustração musical do enredo. Neste 

caso a música, em seus vários ambientes e performances, é o lugar da equação sobre o 

nacional, o popular, o autêntico e suas representações audiovisuais. 

Entretanto, na mesma sequência do “balé negro” a forma de representação do 

popular também é sintoma de uma contradição importante deste projeto. Ao fazer com 

que negros “africanizados” interpretem uma dança estilizada simulando um despacho de 

macumba, a encenação parece orientada por uma folclorização do popular, ótica 

reducionista que informava a própria esquerda comunista na busca do “autenticamente 

nacional”. O folclorismo e o exotismo acabaram sendo entraves neste projeto nacional-

popular e tiveram que esperar a década de 1960 para serem criticados e matizados no 

ambiente intelectual e artístico da esquerda brasileira. De qualquer forma, a sequência 

do “balé negro” em “Agulha no Palheiro” é altamente reveladora como documento de 
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época e sintoma de um dilema de representação do “povo”, tomado como categoria 

sócio-política. 

  O filme sugere contrapontos de espaços sociais que, no entanto, não são 

radicalizados na encenação e na montagem: Subúrbio versus Zona Sul; boate versus  

vizinhança proletária; casa de pobre versus mansão de rico; morro versus cidade. Estes 

espaços acabam sendo articulados por relações de complementaridade, na medida em 

que as personagens transitam por eles sem nenhuma sugestão de estranhamento para o 

espectador, tal como havia sido apontado por Bráulio Pedroso. Neste sentido, se a 

realidade aponta para o conflito e a divisão (de classes), o final conciliador matiza a 

tensão, como nos bons melodramas. O conflito entre Edu e o, finalmente, encontrado 

José da Silva na Baiúca não chega a explodir. Ambos são chamados às pressas para o 

hospital onde Mariana tem sua filha. O pretenso pai tem um particular com a moça 

seduzida, mas ao final, se retira de forma elegante e olímpica, limitando-se a dizer: 

“Não é o José da Silva que vocês queriam”. Não há nenhum sinal de justiça poética, e, 

ao fim e ao cabo, também não se sabe se ele era o pai ou não. Mas isso, na moral 

desenhada pelo roteiro, pouco importa. Edu, o operário, assume a filha como sua e a 

moça, que já não era mais virgem (com tudo que essa condição implicava na sociedade 

brasileira dos anos 1950), é assumida como seu amor.  

 A voz de Baiano encerra o filme com um quase slogan que apontava para o 

futuro redentor: “nasce um novo dia, nasce uma criança”. Enquanto a catarse 

melodramática apontava para a redenção individual, o realismo ficaria como “horizonte 

de expectativa” de uma felicidade coletiva. Enquanto ela não vinha, trazida pela 

revolução, não custava sonhar no escurinho do cinema.     
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FICHA TÉCNICA : AGULHA NO PALHEIRO, 1953 (Fonte: Cinemateca Brasileira) 

 
Categorias 
Longa-metragem / Sonoro / Ficção 
 
Material original 
35mm, BP, 95min, 2.622m, 24q, 1:1'37 
 
 
Data e local de produção 
Ano: 1953 
País: BR 
Cidade: Rio de Janeiro 
Estado: DF 
 
 
Certificados 
Impróprio para menores de 14 anos. 
 
 
Sinopse 
Mariana vem do interior para o Rio de Janeiro a procura de José da Silva, jovem por quem se 
apaixonara e de quem ficara grávida. Na casa do primo, o Baiano, motorista de onibus lotação, 
que classificara a sua busca de achar agulha em palheiro, ela vem a conhecer o motorneiro de 
bonde Eduardo, que como seu primo, era ligados a sindicatos de trabalhadores. Baiano 
percebe a aproximação entre Mariana e Eduardo, a ponto dela quase ter se esquecido do 
sedutor. Afinal, com a ajuda de Elisa, irmã do Baiano, Eduardo e Dona Adalgisa, acabam 
encontrando José da Silva. Ela então tem de escolher entre o grã-fino da cidade e o motorneiro 
que conhecera na casa do Baiano. 
 
Gênero 
Comédia 
Dados de produção 
 
Companhia(s) produtora(s): Flama Produtora Cinematográfica 
Produção: Fenelon, Moacyr 
Direção de produção: Del Rio, Mário 
Produção executiva: Berardo, Rubens 
Coordenação de produção: Rio, Mário Del 
Gerente de produção: Higino, Raymundo 
Companhia(s) distribuidora(s): Unida Filmes S.A. 
Argumento: Viany, Alex 
Roteirista: Viany, Alex 
Direção: Viany, Alex 
Direção de fotografia: Olmedo, Carlos Neffa; Pagés, Mário 
Câmera: Carneiro, Sílvio 
Montagem: Valverde, Rafael Justo; Del Rio, Mário; Viany, Alex; Santoro, Cláudio 
Cenografia: Monteiro Filho, A.; Cruz, César; Vargas Jr., Artur 
Identidades/elenco:  
Santoro, Fada 
Souza, Jackson de 
Batalin, Roberto 
Nobre, Sarah 
Monteiro, Dóris 
Nogueira, Helba 
Cruz, César 
Macedo, Zizinha 
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Bell, Renée 
Rocha, Manoel 
Garcia, Israel 
Moreira, Augusta 
Marques, Savina 
Reys, Lucilla 
Costa, Waldemiro 
Cury, Jaudet 
Trigemeos vocalistas 
Participação especial Souto, Hélio; Alves, Carmelia 

 
NÚMEROS MUSICAIS (Conforme ficha técnica oficial do filme – Flama – Seção de Divulgação 
Cinematográfica ) 
“Agulha no Palheiro” (Cezar Cruz/Vargas Junior, cantada por Doris Monteiro) 
“Perdão” (Cezar Cruz, por Doris Monteiro) 
“Moamba” (Cezar Cruz, por Carmélia Alves 
“Meu palheirinho” (Cezar Cruz, instrumental) 
“O vôo do Mangangá” (Humberto Teixeira/F.Godoy, por Carmélia Alves 
“Piou o Caboré” (maracatu brasileiro, de Xerem e Raul Carazzato por Trigêmios Vocalistas) 

 
 


